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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - DO OBJETO 
1.1. Contratação da Associação dos Vereadores do Brasil – UVB, visando a inscrição dos Vereadores 
Sabrina Scardua Fiorotti, Ilza Jastrow e Carlos Roberto Agner na XXIV Marcha dos Gestores e Legislativos 
Municipais, que acontecerá em Brasília/DF, nos dias 22 a 25 de abril de 2025.  

 
2 - DA JUSTIFICATIVA 
2.2. A Marcha surgiu para fortalecer o Poder Legislativo Municipal e chamar a atenção de Brasília sobre a 
grandeza legislativo e a importância do municipalismo e que envolve vereadores, vereadoras, diretores, 
assessores, procuradores, funcionários e prestadores de serviços das Câmaras Municipais, bem como 
prefeitos, vice-prefeitos, assessores e secretários municipais. Todos com o intuito de somar esforços por 
mais recursos e entregas para a sociedade. 
A marcha é o maior encontro de Legislativos Municipais da América Latina, é direcionada aqueles que 
têm independência e autonomia dos seus mandatos. É a festa da Democracia onde homens e mulheres 
de diferentes tendências partidárias se unem para fortalecer e mostrar a grandeza legislativo municipal.  
A XXIV Marcha com o tema “A Transformação das Cidades Passa Pelas Câmaras Municipais” é a 
oportunidade fazer amigos, de troca de experiências e integração entre os participantes das mais 
diversas regiões do país, adquirindo conhecimento e orientações quanto os temas propostos na 
programação, além de ser, uma extraordinária oportunidade para buscar recursos para os municípios. 
 
3 - DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Propõe-se que a contratação seja realizada por meio de inexigibilidade de licitação, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, com fundamento no artigo 74, inciso III, alínea “f”, tendo em vista a natureza singular 
do objeto, caracterizado como serviço técnico profissional especializado. 
3.2. O Contrato decorrente deste procedimento poderá ser substituído por Nota de Empenho de Despesa 
e/ou Ordem Execução de Serviço, conforme previsão do art. 95, Inciso I da Lei nº 14.133/2021. 
3.3. Trata-se de serviço a ser executado no período de 22 a 25.04.2025, cujo pagamento será feito em 1 
(uma) parcela, a partir da emissão de Nota de Empenho. 
 
4 - DO PAGAMENTO 
4.1. O pagamento será efetuado dentro do prazo de vencimento do boleto, de forma antecipada, em razão 
da exigência da instituição contratada para a efetivação da inscrição. 
4.2. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade fiscal e tributária por parte da empresa. 
4.3.  O contratado emitirá o boleto correspondente ao valor da antecipação de pagamento referente à 
taxa de inscrição. 
4.4. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão 
ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 
4.5. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias 
incidentes. 
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4.6. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada 
do contrato. 
4.7. Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado 
na hipótese de inexecução do objeto. 
4.8. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado monetariamente 
pela variação acumulada do IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento 
da antecipação até a data da devolução 
4.9.  O pagamento deverá ser feito para União dos Vereadores do Brasil, inscrito no CNPJ sob o n.º 
83.594.978/0001-5.6 
4.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
5 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta 
dos recursos específicos consignados no orçamento da CONTRATANTE, conforme informação contábil 
no procedimento a que se refere. Para fazer face às despesas, será emitida Nota de Empenho. 
5.2. A contratação será vinculada à dotação orçamentária específica, conforme informação contábil 
constante do processo administrativo, atendendo ao disposto nos artigos 14, 15 e 60 da Lei nº 
4.320/1964, que exige a prévia autorização orçamentária para a realização de despesas públicas, bem 
como o devido empenho da despesa antes da assinatura do contrato ou instrumento equivalente. 
5.3. A execução orçamentária da despesa observará ainda os princípios da legalidade, legitimidade, 
economicidade, eficiência, transparência, além das demais disposições aplicáveis da Lei nº 
14.133/2021 e da legislação correlata. 
 
6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
a) Oferecer todas as informações necessárias para que a CONTRATADA possa prestar os serviços;  
b) Pagar o preço estabelecido, de acordo com o preço e condições estipulada na proposta de preços e 
neste instrumento contratual; 
c) Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes ao objeto, quando solicitados pela empresa 
CONTRATADA; 
d) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço em desacordo com o contrato; 
e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, fornecida pela contratada. 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) Efetuar a realização dos serviços de acordo com as especificações, quantitativo e demais condições 
estipuladas neste Instrumento Contratual, após expedição de ordem de execução;  
b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da Contratante; 
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para contratação, conforme dispõe o inciso XVI 
do art. 92 da Lei 14.133/21 e alterações; 
d) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer outros não 
mencionados, bem como, pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 
ou indireta do Contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 
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e) Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 º da CF/88, de acordo com a lei n.º 9854/99, 
(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos); 
f) Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da 
execução dos serviços, os motivos que impossibilitem a sua execução conforme previsto neste 
instrumento contratual, devidamente justificado e comprovado, sob pena das sanções cabíveis; 
g) Assumir a responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos materiais ou pessoais 
causados por seus empregados ou prepostos, ao CONTRATANTE ou a terceiros durante a execução dos 
serviços. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
h) Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços contratados, zelando também pelo cumprimento 
do conteúdo, metodologia e carga horária do evento de aprendizagem; 
i) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo as demandas 
pertinentes; 
j) Levar imediatamente ao conhecimento da Contratante qualquer fato extraordinário ou anormal que 
ocorra durante a vigência do Contrato, para adoção das medidas cabíveis. 
 
8 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
8.1. As falhas de execução, a inexecução parcial ou total da presente aquisição está sujeita às sanções 
administrativas estabelecidas nos arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133, de 2021.  
8.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação, na hipótese de o contratado entregar o 
objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com 
vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina;  
b) der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do instrumento de contratação; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do instrumento de 
contratação;  
f) praticar ato fraudulento na execução do instrumento de contratação;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
8.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do instrumento de contratação, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Instrumento de contratação, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Instrumento de contratação, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133/2021);  
d) Multa: 
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 1. Moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 45 
(quarenta e cinco) dias, sendo: 
 1.1 - 0,5% (cinco décimos percentuais) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta, pelo 1º (primeiro) dia de atraso;  
1.2 - 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, do 2º (segundo) até o 30º (trigésimo) dia de atraso, a ser 
calculado sobre o valor do contrato executado em desconformidade com o prazo previsto no contrato;  
1.3 - 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do 31º (trigésimo primeiro) e até o 45º 
(quadragésimo quinto) dia de atraso, a ser calculado o valor do contrato executado em desconformidade 
com o prazo previsto no contrato;  
1.4 - Após o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso, a unidade gestora do contrato deve notificar o 
contratado e, considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação 
fundamentada se persiste o interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindi-la.  
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.2, de 20% (vinte por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Instrumento de contratação.  
3. Compensatória, para a inexecução total do instrumento de contratação prevista na alínea “c” do 
subitem 8.2, de 30% (trinta por cento) do valor do Instrumento de contratação.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.2, a multa será de 20% (vinte por cento) do valor do 
Instrumento de contratação.  
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.2, a multa será de 5 % (cinco por cento) do valor 
do Instrumento de contratação.  
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.2, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do 
Instrumento de contratação.  
7. Compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato ou do valor estimado da contratação, 
quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais 
como:  
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;  
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;  
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 
para fins de liquidação e pagamento da despesa;  
d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;  
e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante;  
f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
 g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;  
h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais a qualquer pessoa;  
i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados ou 
omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra;  
j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração;  
k) deixar de repor funcionários faltosos;  
l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;  
n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vales-transportes, vales refeição, seguros, encargos fiscais 
e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas;  
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o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada. 8.4. A aplicação das sanções previstas neste Instrumento de contratação não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133/2021). 8.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do item 8.3 não são cumulativas 
entre si, mas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  
8.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  
8.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).  
8.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
8.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, assim como as seguintes regras:  
8.9.1. Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 
notificar o licitante contratado, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  
8.9.2. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, eletronicamente, com confirmação de recebimento, 
ou por correspondência com aviso de recebimento, indicando, no mínimo: a conduta do licitante 
contratado reputada como infratora, a motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se 
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;  
8.9.3. O prazo para apresentação de defesa prévia para a penalidade prevista na alínea “a” do subitem 
8.2 será de 05 (cinco) dias úteis e 15 (quinze) dias úteis para as demais penalidades, a contar da data da 
intimação;  
8.9.4. O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 
ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do instrumento de contratação, considerando-se 
eficazes as notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;  
8.9.5. Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão promotor 
do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o direito 
de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
8.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
8.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e instrumento de contratação da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Instrumento de contratação ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
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sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).  
8.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).  
8.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
8.15. Os montantes relativos às multas moratória e compensatória aplicadas pela Administração 
poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao licitante contratado, 
relativos às parcelas efetivamente executadas do instrumento de contratação;  
8.16. Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 
desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança judicial da diferença.  
8.17. Sem prejuízo da aplicação das sanções acima descritas, a prática de quaisquer atos lesivos à 
administração pública na licitação ou na execução do instrumento de contratação, nos termos da Lei 
12.846/2013, será objeto de imediata apuração observando-se o devido processo legal estabelecido no 
marco regulatório estadual anticorrupção. 
 
9 – DA LEGISLAÇÃO  
9.1. Considerando os dispositivos legais que permitem a contratação com fundamento na inexigibilidade 
de licitação, com fundamento no artigo 74, alínea “f”, III, da Lei 14.133/21 para a contratação em tela, a 
saber: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

9.2. O evento é promovido exclusivamente pela União dos Vereadores do Brasil – UVB, entidade de 
notória especialização no âmbito do Poder Legislativo Municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 
83.594.978/0001-56; 
9.3. Trata-se de ação voltada ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, cuja natureza é intelectual 
e especializada, conforme definido pela alínea "f" do inciso III do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, que prevê 
a inexigibilidade de licitação nos casos em que houver inviabilidade de competição; 
9.4. A Marcha é reconhecida nacionalmente como um dos principais fóruns de capacitação, integração 
institucional e discussão de políticas públicas voltadas aos legislativos municipais, promovendo o 
intercâmbio de boas práticas, debates técnicos e atualização normativa; 
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9.5. A participação dos representantes desta Casa Legislativa visa ao fortalecimento das atividades 
parlamentares, ao aprimoramento da gestão pública e ao melhor desempenho das funções legislativas 
e fiscalizatórias, em consonância com os princípios da administração pública, especialmente a 
eficiência; 
9.6. Diante da inviabilidade de competição e da notória especialização da UVB, resta caracterizada a 
hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação vigente. 
 
10 - DO PREÇO 
10.1. O custo estimado total da contratação (inscrições) é de R$ 2.391,00 (dois mil trezentos e noventa 
e um reais, para 3 (três) participantes. 
10.2. O preço poderá sofrer variação de acordo com a data de pagamento, conforme critérios 
estabelecidos pela entidade organizadora. 
10.3. O valor deverá ser pago até a data de seu vencimento. 
 
11 – DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E ECONÔMICO-FINANCEIRA  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:  
b.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 
b.2) Certidão de Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos estaduais, da dívida ativa do 
Estado ou declaração de isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal do licitante, 
sob as penas da lei;  
b.3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Municipais, expedida no local do 
domicilio ou sede da licitante. 
c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 
apresentação do CRF (Certificado de Regularidade do FGTS). 
d)  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
e) Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 º da CF/88, de acordo com a lei n.º 
9854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze 
anos) – Art. 68, Inciso VI da Lei 14.133/2021. 
f) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
12 - DA FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) responsável 
pela solicitação da inscrição no evento, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, devendo verificar 
a efetiva participação dos inscritos na XXIV Marcha dos Gestores e Legislativos Municipais, bem como o 
recebimento dos materiais disponibilizados e da certificação de conclusão  
12.2 O fiscal poderá ser auxiliado por equipe de apoio, a quem caberá subsidiar tecnicamente suas 
análises, conforme previsão do §1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

 

    Rua Paschoal Marquez, n.º 75, Centro, Itarana/ES, CEP: 29.620-000            secretaria@camaraitarana.es.gov.br            (27) 99751-5345 

 

12.3 Os registros da fiscalização integrarão o processo administrativo de execução contratual, podendo 
ser utilizados para fins de aplicação de penalidades, emissão de atestados de capacidade técnica, 
auditorias e controle interno e externo. 
12.4. Considerando que o evento objeto da contratação — XXIV Marcha dos Gestores e Legislativos 
Municipais — ocorrerá entre os dias 22 e 25 de abril de 2025, a fiscalização visa garantir a participação 
regular dos vereadores inscritos, bem como possibilitar a adequada prestação de contas e demais 
providências administrativas decorrentes. 
 
13 - UNIDADE REQUISITANTE: Diretora Administrativa e Financeira. 
 

14 - RESPONSÁVEIS PELA EMISSÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
 
Jaudete de Lima Malta – Técnico Legislativo Assistente _____________________________________________ 

Marcos Covre Bergamaschi – Diretor Administrativo e Financeiro ____________________________________ 

Geraldo Antonio Dal’Col – Técnico Agrícola ________________________________________________________ 

Keila Ferreira Lopes – Técnico Legislativo Assistente ________________________________________________ 

Lais Becali – Técnico Legislativo Assistente _________________________________________________________ 

 
15 - DATA DE ELABORAÇÃO: 10/04/2025. 
 
16 - Aprovação da Autoridade competente 
 
 
 
_________________________________ 
SABRINA SCÁRDUA FIOROTTI 
Presidente CMI/ES 
 


